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MENSAGEM N" 6.732 

ESTADO DO CEARÁ 

, DE 09 DE novembro 2004 

Senhor Presidente 

I enho a honra de submeter à consideração dessa augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência para 
fins de apreciação e pretendida aprovação atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo o incluso 
Proieto de Lei que dispõe sobre a "Politica Estadual do Livro 

O presente Projeto de Lei dispõe sobre a instituição, no âmbito da administração publica estadual da Politica do Livro 

Tal iniciativa busca reconhecer o livro como instrumento imprescindível de desenvolvimento socioeconómico e de 
valorização da identidade cultural do Estado de formação educacional dc promoção e inclusão social através do lomento 
ao desenvolvimento cultural à criação intelectual artística e literária e a capacitação da cadeia produtiva que envolve o 
livro para sua confecção e distribuição 

O Governo do Estado, atraviís da Secretaria da Cultura visando assegurar uma participação efetiva da sociedade civil e de 
representantes de toda a cadeia produtiva que envolve o livro convidou para debater sobre o lema representantes do setor 
gráfico do SmdLtvros da Câmara Cearense do Livro do UNICEP. da fundação Demócrito Rocha das Secretarias 
Estaduais de Desenvolvimento Económico e da Educação dentre outros os quais foram favoráveis a instituição da Politica 
Estadual do Livro, que ora sc propõe 

Aprovando o presente Projeio estará sendo possibilitada a democratização do acesso ao livro entendida esta como meio 
principal de difusão da cultura de transmissão do conhecimento e de conservação do Património Cultural do Estado 

Convicto de que dc que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir ao presente projeto dc lei o 
necessário apoio solicito de Vossa Excelência emprestar valiosa colaboração no seu encaminhamento 

Apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares protestos de consideração e apreço 

PALACIO IRACEMA DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA em I onaleza aos 0 9 de n o v e m b r o dc 
2004 

JCIO Gonçjlnde Alcântara 
GOVERNADOR DO ESTADO 

Excelentíssimo Senhor 
Marcos César Cais de Oliveira 
DIGNÍSSIMO PRESIDEN FE DA ASSEMBLEIA LEGISLA PIVA DO ESTADO DO CEARA 
NESTA 
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ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE LEI 

INSTITUI A POLITICA ESTADUAL DO LIVRO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

CAPÍTULO I 
DA POLÍTICA ESTADUAL DO LIVRO 

Art 1° Fica instituída a Política Estadual do Livro do Estado do Ceará, nos termos previstos 
nesta Lei 

Parágrafo único A Política a que se refere o caput deste artigo, tem por objetivo reconhecer 
0 livro como instrumento imprescindível de desenvolvimento socioeconómico e de 
valorização da identidade cultural do Estado, de formação educacional, de promoção e 
inclusão social, através do fomento ao desenvolvimento cultural, à criação intelectual, 
artística e literária, à capacitação da cadeia produtiva que envolve o livro para sua confecção 
e distribuição, consoante as seguintes diretnzes 

1 - dinamizar a democratização do acesso ao livro e seu uso mais amplo como meio 
principal na difusão da cultura e transmissão do conhecimento, fomento da pesquisa social e 
cientifica e conservação do patnmônio cultural do Estado, 

II - incrementar a produção editorial estadual, observando-se especialmente as condições 
de qualidade, quantidade, distribuição, promoção, preço e variedade, 

III - estimular a produção e valorização dos autores e editores radicados no Estado do 
Ceara, sem prejuízo dos demais, e promover a circulação do livro, 

IV - promover atividades com vistas ao estímulo a leitura, 

V - converter o Estado do Ceará em centro editorial competitivo, tanto em termos editonais 
como de mdustnalização, promoção e distribuição, oferecendo as condições necessárias 
para que o mercado editorial do Estado possa competir em igualdade de condições nos 
cenários nacional e internacional, 

VI - preservar o patrimônio literário, bibliográfico e documental do Estado, 

VII - implantar e ampliar bibliotecas públicas em todo o Estado, incentivando sua inserção 
no Sistema Estadual de Bibliotecas Públicas, 
VIII - implantar e ampliar as bibliotecas escolares, estimulando a criação de uma rede de 
bibliotecas escolares, objetivando a troca de experiências e conhecimentos entre elas, 
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ESTADO DO CEARÁ 

IX - oferecer condições para aumentar e incrementar o número de livrarias e revendedores 
de livros, 

X - proteger os direitos intelectuais e patrimoniais de autores e editores, em conformidade 
com o estabelecido na legislação federal e da aplicação de normas estabelecidas pelos 
convénios internacionais, 

XI - apoiar iniciativas de entidades associativas, culturais e do Poder Público que tenham 
por objetivo a divulgação do livro, 

XII - oferecer aos autores, editores, gráficas, livreiros, revendedores, e distribuidores do 
Estado, condições que tornem possível alcançar os objetivos de que trata esta Lei 

Art 2 o A atividade editorial, e toda sua cadeia produtiva, como integrante do processo de 
desenvolvimento cultural, passa a ser considerada de importância estratégica, essencial 
para o desenvolvimento do Estado 

Art 3° Fica criado o Plano Estadual de Difusão do Livro, a ser elaborado após a realização 
de debates com a participação da sociedade civil organizada, representantes das áreas de 
educação e cultura e do Poder Público, além de representantes dos atores que compõem a 
cadeia produtiva do livro, administrada por um Comité Gestor, instituído para este fim 

Parágrafo único Compete ao Poder Executivo indicar, dentre seus órgãos, a 
coordenação do Comité Gestor, assegurada a participação da sociedade civil, através de 
representantes da cadeia produtiva que envolve o livro 

Art 4° O Plano Estadual de Difusão do Livro será elaborado no início de cada Governo, 
quando da elaboração do Plano Plunanual e atuara, no que couber, em consonância e nos 
prazos previstos no Orçamento do Estado, que consignará as verbas necessárias para a 
execução do Plano 

Art 5 o O Poder Executivo fica autorizado a cnar uma política de livros didáticos em 
consonância com as diretnzes do Governo Federal, ajustada para um direcionamento 
educacional adequado à realidade cultural do Estado, bem como criar planos de formação, 
capacitação e aperfeiçoamento de recursos humanos alocados na cadeia produtiva do livro 
e da comunicação editorial, através de programas específicos 

Art 6° Para a atividade editorial serão estabelecidos incentivos para a modernização 
editonal e o fomento à criação, publicação, promoção e comercialização do livro, 
assegurando condições competitivas com os mercados nacional e internacional 
Art 7° Considera-se, para os efeitos desta Lei, livro e/ou produto editorial, aquele cuja 
edição e produção ocorra no Estado, independentemente da origem de sua autoria 
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ESTAOO 00 CEARÁ 

CARÍTUEC^ 
OAPROOUÇÁC, E ^ T O R ^ 

OCEIVRO 

Art ^ Rara e ^ t o s desta Le4 são cooperados 

l ^ ^ r o ^ t o d a p u b h o a ç ã o n ã o ^ p e n ó d i o a ^ d e n t ^ o ã v e l q u a n t o ã r e s p o n s a b i ^ 
produzida ou oomeroia^ada de maneira umtãna oo parcelada, podendo seu c o n t e i 
fixado em qualquer formato ou veiculo de uma ou múltiplas bases matenais ou data is 

l l - l ivro reeditados olivro publicado contendo alterações em relaçãoãsua edição antenor, 

III livro reimpressos ol ivro publicado sem qualquer alteração de conteúdo em relaçãoã 
sua edição onqmal ou ultima reedição, 

IV autor^pessoa fisica cnadora de obra literãria,artlsbca ou cientifica, 

V- represen tan te^pessoa fisica ou jurídica que, agmdo por con taeordem da Editora, 
OistnbuidoraouEivreiro,realiza operações de compraevenda de Eivrose/ou intermediação 
de negócios, em carãter permanente ou não, 

Vl^ l ivre i ro pessoa jurídica que,mantendo estoque permanente,se dedique,exclusiva ou 
preponderantemente, a venda de livros a varejo, por qualquer meio, através de 
estabelecimento comercial de livre acesso ao público, 

VIIDrevendedorDpessoa jurídica que, mantendo ounão estoque permanente,se dedica, 
entre outras atividades,ãvenda de livros,tida esta como atividade acessõna 

V l l l ^ed i to r^pessoa fisica ou jurídicaãqual se atnbuiodireito exclusivo de reprodução da 
obraeodever de divulgãla,ecomercializãla exclusivamente por atacado, 

I X ^ d i s t n b u i d o r ^ a p e s s o a j u r í d i c a q u e s e d e d i c a ã d i s t n b u i ç ã o d e l i v r o s d e t e r c e i r o s , 
nacionais ou estrangeiros 

Art ^ São equiparados ao livro, para efeitos desta Lei 

I ^fascículos, assim compreendidas as publicações de qualquer natureza, que representem 
parte indissociável de um livro ou obra maior, 

l l^matenalavulso,assim compreendidos aqueles de caráter acessõno que tenham relação 
obr igatõnacomuml ivro,const i tu indooconjuntodeumaunicaousimul tãneaumdadede 
comercialização. 
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ESTADO DO CEARÁ 

III - roteiros de leitura para controle e estudo de literatura ou obras didáticas e científicas, 

IV - álbuns impressos, com ou sem texto, para colorir, pintar, recortar ou armar, cahgrafar, 
desenhar ou colar figuras ou desenhos senados, 

V - Atlas geográficos, históricos, anatómicos, mapas e cartogramas em geral, inclusive em 
forma de globos, 

VI - produtos editoriais fixados por meios eletro-eletrômcos, eletromagnéticos ou digitais, 
como videodiscos, videocassetes, fitas cassetes, disquetes para computador, CD Rom, 
desde que contenham materiais originais ou derivados de livros ou multimidias, 

VII - partituras para fins educativos, 

VIII - módulos para fins educativos, 

IX - manuais/cartilhas, 

X - livros impressos no Sistema Braille, 

XI - textos derivados de livros ou originais, produzidos por editores, mediante contrato de 
edição, com a utilização de qualquer suporte 

Art 10 De toda a produção de livros no Estado, deverão ser destinados pelos editores, dois 
exemplares para a Biblioteca Pública Governador Menezes Pimentel 

Art 11 Toda publicação cearense deverá destinar um percentual de 10% (dez por cento) da 
tiragem em COs, para que os deficientes visuais possam a cessar tais publicações através 
de Sistemas Informáticos apropriados, ofertados pela tecnologia digital 

Art 12 Os livros publicados no Estado, devem ser editados em letras com fonte, de 
tamanho mínimo 12 e espaçamento 1,5 a fim de facilitar a leitura de idosos, adultos, 
adolescentes e crianças com limitação visual 

Art 13 As empresas responsáveis pela publicação de livros, ficam obrigadas a adotar o 
Sistema de Catalogação na Publicação e o numero internacional padronizado (ISBN) para 
os livros 

Parágrafo único As partituras devem utilizar o ISMN (International Standard Music Number) 

Art 14 O livro é elemento indissociável do sistema de ensino, sendo considerado essencial 
e prioritário para a cultura e educação no Estado 

o 
^ 



ESTAOO 00 CEARÁ 

Art 15 C Poder E x e c r o deverá cor^gnar anualmeote em seu orçamento verbas 
destinadas ás bib^oteoas póvoas par^^ 

Art 15 O Poder Executivo, periodicamente, selecionará autores cearenses cujas obras 
seráo adquiridas para comporoacervo das bibliotecas púbicas de todooEstado 

Art 17 CPoder Executivo cnará mecamsmosafim de estimularesubsidiaraeditoração de 
livros com materiais de baixo custo, tornando os preços mais reduzidos e 
consequentementeampliandooacessoaos livros pelas camadas mais populares 

Art 1S C a u x l l i o e a c o o p e r a ç á o d e e n t i d a d e s e a g é n c i a s nacionaiseintemacionais, 
quandodestmadosáaquisiçãoedistnbuiçãodelivrosseráfeitonostermosdaEe4 tanto no 
que se refere a compras efetuadas no mercado livreiro, como no que diz respeito ao 
currículo básico,áautonomia das escolaseáliberdade de escolha dos professores 

CAPITULO lll 
OOESTlMUECÁOIEUSÁCOOEIVPOEÁEEITUPA 

Art 1^ Compete ao Poder E x e c o h v o , d ^ ^ 
o o m a m ^ a t ^ a p n v e d a , a d e s ã o do l ^ roeas campanhas em prol da formação d^ 

Art 20 CPoder Execu to onarã meios de prodoçãoed^ulgação da literatura de cordel,de 
formaadifundireconservar as tradições culturais do Estado 

Art 21 Oeverã ser mcent^adaarealização de Feiras de Livroeprogramas de leitura,hem 
como a participação em Feiras de Livro Nacionais e Internacionais 

Art 22 Oentro das poss^lidadesorçamentãnas, todasasescolas públ icasdoSistema 
Estadual de Ensmo, e/ou todo equipamentoque se proponha a desenvolver uma ação 
educativacom cnanças, jovens, adultose idosos^deverãomanter uma biblioteca cuja 
utilização poderã ser franqueada ã comunidade, observada a compatibilidade com o 
funcionamento regular do estabelecimento 

Art 23 OarDseDã pnondadeaomcentivoãliteraturamfantil 

Art 24 CFoder Executivo desenvolverá instrumentos tecnológicos destinadosapermit iro 
acesso, via mtemet,àleitura,considerada importante para os alunos da educação básica 

Art 25 Cs dias 23 de abn le17de novembro, mstituldoscomooOia Mundial do Livroedos 
Direitos Autoraise Oiada Literatura Cearense, respectivamente, serão comemorados em 
todasasbibliotecaseescolaspúblicasepnvadasdo Ceará 

^ 



ESTADO DO CEARÁ 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art 26 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber 

Art 27 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário 
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C O M I S S A O D E C O N S T I T U I Ç Ã O J U S T I Ç A 
E R E O A Ç A O 

MENSAGEM N. 0 G 45^. 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em u I w I xao ^ 

Dep. Framísí o Aguiar 
Presiderite (fú CCJR 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 L0240/43 

Mensagem 6 732 

O Exmo Sr Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 6 732 apresenta ao Poder Legislativo 

projeto de Lei que " Institui a Política Estadual do Livro, e dá 

outras providências 

O Chefe do Executivo estadual, 

encaminhando a proposta, assevera que 

" Tal iniciativa busca reconhecer o livro 

como instrumento imprescindível de desenvolvimento 

socioeconómico e de valorização da identidade 

cttilurai do Estado, de formação educacional, de 

promoção e inclusão social, através do fomento ao 

desenvolvimento cultural, à criação intelectual, 

artística e literária e à capacitação da cadeia 

produtiva que envolve o livro para sua confecção e 

distribuição 

O Governo do Estado, através da Secretaria 

da Cultura, visando assegurar uma participação 

efetiva da sociedade civil e de representantes de toda 

a cadeia produtiva que envolve o livro, convidou para 

debater sobre o tema representantes do setor gráfico, 

do SindLivros, da Câmara Cearense do Livro, do 

UNICEI*, da Fundação Demócrito Rocha, das 

m coonwGtDCR uonou. JBOÍ a a t s a rorns 
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J/m^ U JI 
ASSEMBLÉIA Secretarias hstaduais de Desenvolvimento Eco^milçjj--' 

L E G I S L A T I V A e da Educação, dentre outros, os quais foram 
CEARÁ 

A Cidadania em Destaque favoráveis à instituição da Política Estadual do Livro, 

que ora se propõe 

Aprovando o presente Projeto, estará sendo 

possibilitada a democratização do acesso ao livro, 

entendida esta como meto principal de difusão da 

cultura, de tran smiss ão do conhecimento e de 

conservação do Patrimônio Cultural do Estado 

O projeto em comento guarda fundamento no 

art 3° §§ I o e 2 o da Lei n 13 297, de 07 de março de 2003, que 

assim dispõe 

Art . 3 o 

§ 1°. O Poder Execut ivo tem a missão 

básica de conceber e implantar po l i t i cas púb l i cas , 

p lanos, programas, p ro je tos e ações que 

t raduzam, de forma ordenada, os p r inc íp ios 

emanados da Cons t i tu ição , das Lei e dos 

ob je t i vos do Governo, em estre i ta a r t i cu lação com 

os demais Poderes e ou t ros n ive is de Governo. 

§2°. As ações empreendidas pelo Poder 

Execut ivo, devem prop ic iar a melhor ia e o 

apr imoramento das cond ições soc ia is e 

económicas da população do Estado, nos seus 

d i ferentes segmentos , e a in tegração do Estado ao 

es forço de desenvo lv imento nac iona l . 

a t • tSMOWGUXK u o c k u . j s a i o o r i s n i m c s 
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/#*vv ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque Ao ins t i t u i r a Pol í t ica Estadual do L i v r o 

cumpre o Estado do Ceará a função cons t i tuc iona l de incent ivar as 

at iv idades socia lmente úteis ao interesse púb l i co e preservação do 

pa t r imôn io cu l t u ra l , u t i l i zando o chefe do Poder Execu t i vo da 

prer rogat iva do art 60,11, b e d , da Const i tu ição Estadual que lhe 

confere a i n i c i a t i va p r i va t i va de propor Leis que d isponham sobre 

organização admin is t ra t i va e a t r ibu ições de Secretár ias e Órgãos 

Públ icos estaduais 

Ou t ross im, o pro je to de le i em foco está em 

s in toma com o art 215 da Const i tu ição Federal e art 236 da Carta 

Estadual que cu idam do incen t i vo e preservação do pa t r imôn io 

cu l tu ra l nac ional e Estadual Efe t ivamente precei tua o c i tado A r t 

236 da Cons t i tu ição Estadual 

A r t . 236. O P o d e r P ú b l i c o a s s e g u r a r á o s 
m e i o s e as c o n d i ç õ e s p a r a o 
f u n c i o n a m e n t o e f i c i e n t e d o s s i s t e m a s 
e s t a d u a i s de b i b l i o t e c a , d o c u m e n t a ç ã o e 
a r q u i v o , c o m o ó r g ã o e x e c u t o r e s da 
p o l í t i c a de i n c e n t i v o à l e i t u r a , à 
p r e s e r v a ç ã o d o p a t r i m ô n i o b i b l i o g r á f i c o e 
d o c u m e n t a l ao i n t e r c â m b i o de 
i n s t i t u i ç õ e s c o n g é n e r e s . 

O Projeto de Lei sub exam inen emoldura-se, 

sem dúv ida , na i n d i r i z z o genera le d i gove rno inerente ao execu t i vo , 

de que fala o professor Manoe l Gonçalves Ferreira F i l h o ( I n 

C O M E N T Á R I O S À C O N S T I T U I Ç Ã O B R A S I L E I R A DE 1988, Vo l 

I I , pag 152), sendo in te i ramente v iáve l do ponto de v ista j u r í d i c o -

cons t i tuc iona l , quer em relação a sua i n i c i a t i v a , quer na sua 

formal ização 

AV KSEkBAIWDOft MOfOtA. 2807 twrdSJO TOWCS 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 
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É o parecer, à consideração da douta 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

CEARÁ, em 02 dezembro de 2004 

Jo* Leite 
Procurador 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A . 
E R E D A Ç Ã O 

MENSAGEM N. 0 6. ^ 

Designo Relator o Sr. Deputado 

Comissão de Justiça, em 1/ <Yde 

P A R E C E R 
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COMESaAO DC ORÇAICNTa RNANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

B B B m K S E E a a 
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^Fortateja, l o d e 
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/ - o 
Relator 

POSIÇÃO DA COMISSÃO^ 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA^ 
V*'"'&•»->;. y 

Fortaleza, v 0 de Z de 

FRANCINI GUEDÉS 
Presidente 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N.° 6.732/04 

Institui a Política Estadual do Livro e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

CAPÍTULO I 
DA POLITICA ESTADUAL DO LIVRO 

ArL I o . Fica instituída a Política Estadual do Livro do Estado do Ceará, nos termos 
previstos nesta Lei 

Parágrafo único. A Política, a que se refere o caput deste artigo, tem por objetivo 
reconhecer o livro como instrumento imprescindível de desenvolvimento socioeconómico e de 
valorização da identidade cultural do Estado, de formação educacional, de promoção e inclusão social, 
através do fomento ao desenvolvimento cultural, à criação intelectual, artística e literária, à capacitação 
da cadeia produtiva que envolve o livro para sua confecção e distribuição, consoante as seguintes 
diretrizes: 

I - dinamizar a democratização do acesso ao livro e seu uso mais amplo como meio 
principal na difusão da cultura e transmissão do conhecimento, fomento da pesquisa social e científica 
e conservação do patrimônio cultural do Estado, 

I I - incrementar a produção editorial estadual, observando-se especialmente as condições 
de qualidade, quantidade, distribuição, promoção, preço e variedade; 

I I I - estimular a produção e valorização dos autores e editores radicados no Estado do 
Ceará, sem prejuízo dos demais, e promover a circulação do livro; 

IV - promover atividades com vistas ao estímulo à leitura; 
V - converter o Estado do Ceará em centro editorial competitivo, tanto em termos editoriais 

como de industrialização, promoção e distribuição, oferecendo as condições necessárias para que o 
mercado editorial do Estado possa competir em igualdade de condições nos cenários nacional e 
internacional; 

V I - preservar o patrimônio literário, bibliográfico e documental do Estado, 
VI I - implantar e ampliar bibliotecas públicas em todo o Estado, incentivando sua inserção 

no Sistema Estadual de Bibliotecas Públicas; 
VIU - implantar e ampliar as bibliotecas escolares, estimulando a criação de uma rede de 

bibliotecas escolares, objetivando a troca de experiências e conhecimentos entre elas; 
IX - oferecer condições para aumentar e incrementar o número de livrarias e revendedores 

de livros; 
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com o estabelecido na legislação federal e da aplicação de normas estabelecidas pelos convénios 
internacionais, 

XI - apoiar iniciativas de entidades associativas, culturais e do Poder Público que tenham 
por objetivo a divulgação do livro; 

XII - oferecer aos autores, editores, gráficas, livreiros, revendedores e distribuidores do 
Estado condições que tomem possível alcançar os objetivos de que trata esta Lei. 

Art. 2°. A atividade editorial e toda sua cadeia produtiva, como integrante do processo de 
desenvolvimento cultural, passa a ser considerada de importância estratégica, essencial para o 
desenvolvimento do Estado. 

A r t 3°. Fica criado o Plano Estadual de Difusão do Livro, a ser elaborado após a realização 
de debates com a participação da sociedade civil organizada, representantes das áreas de educação e 
cultura e do Poder Público, além de representantes dos atores que compõem a cadeia produtiva do 
livro, administrada por um Comité Gestor, instituído para este fim 

Parágrafo único Compete ao Poder Executivo indicar, dentre seus órgãos, a coordenação 
do Comité Gestor, assegurada a participação da sociedade civil, através de representantes da cadeia 
produtiva que envolve o livro. 

Art. 4 o. O Plano Estadual de Difusão do Livro será elaborado no início de cada Governo, 
quando da elaboração do Plano Plurianual e aluará, no que couber, em consonância e nos prazos 
previstos no Orçamento do Estado, que consignará as verbas necessárias para a execução do Plano. 

Art. 5o. O Poder Executivo fica autorizado a criar uma política de livros didáticos em 
consonância com as diretnzes do Governo Federal, ajustada para um direcionamento educacional 
adequado à realidade cultural do Estado, bem como criar planos de formação, capacitação e 
aperfeiçoamento de recursos humanos alocados na cadeia produtiva do livro e da comunicação 
editonal, através de programas específicos 

ArL 6°. Para a atividade editorial serão estabelecidos incentivos para a modernização 
editorial e o fomento à criação, publicação, promoção e comercialização do livro, assegurando 
condições competitivas com os mercados nacional e internacional. 

ArL T . Considera-se, para os efeitos desta Lei, livro e/ou produto editorial, aquele cuja 
edição e produção ocorra no Estado, independentemente da origem de sua autona 

CAPÍTULO I I 
DA PRODUÇÃO, EDITORAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, PROMOÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO 

DO LIVRO 

ArL 8°. Para efeitos desta Lei, são considerados: 
I - livro - toda publicação não-periódica, identificável quanto à responsabilidade editorial, 

produzida ou comercializada de maneira unitária ou parcelada, podendo seu conteúdo ser fixado em 
qualquer formato ou veículo de uma ou múltiplas bases materiais ou digitais 

I I - livro reeditado - o livro publicado contendo alterações em relação à sua edição 
anterior; 
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sua edição original ou última reedição, 
IV - auior - pessoa fisica criadora de obra literária, artística ou científica, 
V - representante - pessoa física ou jurídica que, agindo por conta e ordem da Editora, 

Distribuidora ou Livreiro, realiza operações de compra e venda de livros e/ou intermediação de 
negócios, em caráter permanente ou não, 

V I - livreiro - pessoa jurídica que, mantendo estoque permanente, se dedique, exclusiva ou 
preponderantemente, à venda de livros a varejo, por qualquer meio, através de estabelecimento 
comercial de livre acesso ao público, 

V I I - revendedor - pessoa jurídica que, mantendo ou não estoque permanente, se dedica, 
entre outras atividades, à venda de livros, tida esta como atividade acessória; 

VTII - editor - pessoa física ou jurídica à qual se atribui o direito exclusivo de reprodução 
da obra e o dever de divulgá-la e comercializá-la exclusivamente por atacado, 

IX - distribuidor - a pessoa jurídica que se dedica à distribuição de livros de terceiros, 
nacionais ou estrangeiros. 

ArL 9°. São equiparados ao livro, para efeitos desta Lei: 
I - fascículos, assim compreendidas as publicações de qualquer natureza, que representem 

parte indissociável de um livro ou obra maior, 
I I - material avulso, assim compreendidos aqueles de caráter acessório que tenham relação 

obrigatória com um livro, constituindo o conjunto de uma única ou simultânea unidade de 
comercialização, 

I I I - roteiros de leitura para controle e estudo de literatura ou obras didáticas e científicas; 
IV - álbuns impressos, com ou sem texto, para colorir, pintar, recortar ou armar, caligrafar, 

desenhar ou colar figuras ou desenhos seriados; 
V - atlas geográficos, históricos, anatómicos, mapas e carto gramas em geral, inclusive em 

forma de globos; 
V I - produtos editoriais fixados por meios eletro-eletrônicos, eletromagnéticos ou digitais, 

como videodiscos, videocassetes, fitas cassetes, disquetes para computador, CD Rom, desde que 
contenham materiais originais ou denvados de livros ou muttimídias; 

V I I - partituras para fins educativos, 
V I I I - módulos para fins educativos; 
IX - manuais/cartilhas, 
X - livros impressos no Sistema Braille, 
XI - textos denvados de livros ou originais, produzidos por editores, mediante contraio de 

edição, com a utilização de qualquer suporte. 
A r t 10. De toda a produção de livros no Estado, deverão ser destinados pelos editores dois 

exemplares para a Biblioteca Pública Governador Menezes Pimentel. 
A r t 11. Toda publicação cearense deverá destinar um percentual de 10% (dez por cento) 

da tiragem em CDs, para que os deficientes visuais possam acossar tais publicações através de 
sistemas informáticos apropriados, ofertados pela tecnologia digital. 
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de tamanho mínimo 12 (doze) e espaçamento l,5cm (um e meio centímetro) a fim de facilitar a leitura 
de idosos, adultos, adolescentes e crianças com limitação visual. 

Art. 13. As empresas responsáveis pela publicação de livros ficam obrigadas a adotar o 
Sistema de Catalogação na Publicação e o número internacional padronizado (International Standard 
Book Number - ISBN) para os livros 

Parágrafo único As partituras devem utilizar o International Standard Music Number -
ISMN. 

Art. 14. O livro é elemento indissociável do sistema de ensino, sendo considerado 
essencial e prioritário para a cultura e educação no Estado 

Art. 15. O Poder Executivo deverá consignar anualmente em seu orçamento verbas 
destinadas às bibliotecas públicas para a aquisição de livros e de outros produtos editoriais. 

Art. 16. O Poder Executivo, periodicamente, selecionará autores cearenses cujas obras 
serão adquiridas para compor o acervo das bibliotecas públicas de todo o Estado 

A r t 17. O Poder Executivo criará mecanismos a fim de estimular e subsidiar a editoração 
de livros com materiais de baixo custo, tomando os preços mais reduzidos e consequentemente 
ampliando o acesso aos livros pelas camadas mais populares. 

Art. 18. O auxílio e a cooperação de entidades e agências nacionais e internacionais, 
quando destinados à aquisição e distribuição de livros será feito nos termos da Lei, tanto no que se 
refere a compras efetuadas no mercado livreiro, como no que diz respeito ao currículo básico, à 
autonomia das escolas e à liberdade de escolha dos professores 

CAPÍTULO n i 
DO ESTÍMULO À DIFUSÃO DO LIVRO E Ã LEITURA 

A r t 19. Compete ao Poder Executivo, diretamente através de seus órgãos ou em parceria 
com a iniciativa privada, a difusão do livro e as campanhas em prol da formação de leitores. 

A r t 20. O Poder Executivo criará meios de produção e divulgação da literatura de cordel, 
de forma a difundir e conservar as tradições culturais do Estado. 

Art. 21. Deverá ser incentivada a realização de Feiras de Livro e programas de leitura, bem 
como a participação em Feiras de Livro Nacionais e Internacionais 

A r t 22. Dentro das possibilidades orçamentárias, todas as escolas públicas do Sistema 
Estadual de Ensino, e/ou todo equipamento que se proponha a desenvolver uma ação educativa com 
crianças, jovens, adultos e idosos deverão manter uma biblioteca cuja utilização poderá ser franqueada 
à comunidade, observada a compatibilidade com o funcionamento regular do estabelecimento 

A r t 23. Dar-se-á prioridade ao incentivo à literatura infantil. 
A r t 24. O Poder Executivo desenvolverá instrumentos tecnológicos destinados a permitir o 

acesso, via internet, à leitura, considerada importante para os alunos da educação básica. 
Art. 25. Os dias 23 de abril e 17 de novembro, instituídos como o Dia Mundial do Livro e 

dos Direitos Autorais e Dia da Literatura Cearense, respectivamente, serão comemorados em todas as 
bibliotecas e escolas públicas e privadas do Ceará. 
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CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

/ ^ ^ % 
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ArL 26. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber 
Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 28. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

8 de dezembro de 2004. 

PRESIDENTE 

RELATOR 

«v QESPWflQMMX» MOflom. ao? aoMso mm 

Ttt. (CtP-«M JT7 7S00 FAl ( f t n « S JTT J 7 M 

CEP 0 0 1 TO 0 0 0 r O H T U L t t » C E A R * 



.INF. 

^ J f ^ ^ ^ J ^ L E I NO 13.549, de 23.12.04 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Odadona am Desta gu» 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E TREZE 

Institui a Politica Estadual do Livro e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

CAPÍTULO I 
DA POLÍTICA ESTADUAL DO LIVRO 

ArL 1°. Fica instituída a Política Estadual do Livro do Estado do Ceará, nos termos 
previstos nesta Lei 

Parágrafo único. A Política, a que se refere o caput deste artigo, tem por objetivo 
reconhecer o livro como instrumento imprescindível de desenvolvimento socioeconómico e de 
valorização da identidade cultural do Estado, de formação educacional, de promoção e inclusão social, 
através do fomento ao desenvolvimento cultural, à cnação intelectual, artística e hterána, à capacitação 
da cadeia produtiva que envolve o livro para sua confecção e distribuição, consoante as seguintes 
diretnzes 

I - dinamizar a democratização do acesso ao livro e seu uso mais amplo como meio 
principal na difusão da cultura c transmissão do conhecimento, fomento da pesquisa social e científica 
e conservação do patnmônio cultural do Estado, 

I I - incrementar a produção editonal estadual, observando-se especialmente as condições 
de qualidade, quantidade, distribuição, promoção, preço e vanedade; 

I I I - estimular a produção e valorização dos autores e editores radicados no Estado do 
Ceará, sem prejuízo dos demais, e promover a circulação do livro, 

IV - promover atividades com vistas ao estímulo à leitura, 
V - converter o Estado do Ceará em centro editonal competitivo, tanto em termos editonais 

como de industrialização, promoção e distribuição, oferecendo as condições necessánas para que o 
mercado editonal do Estado possa competir em igualdade de condições nos cenários nacional e 
internacional; 

VI - preservar o patnmõmo hteráno, bibliográfico e documental do Estado; 
VII - implantar e ampliar bibliotecas públicas em todo o Estado, incentivando sua inserção 

no Sistema Estadual de Bibliotecas Públicas, 
VI I I - implantar e ampliar as bibliotecas escolares, estimulando a criação de uma rede de 

bibliotecas escolares, objetivando a troca de experiências e conhecimentos entre elas, 
IX - oferecer condições para aumentar e incrementar o número de livrarias e revendedores 

de livros, 
X - proteger os direitos intelectuais e patrimoniais de autores e editores, em conformidade 

com o estabelecido na legislação federal̂  e da aplicação de normas^estâtyelecidas pelos convénios 
internacionais, 
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XI - apoiar iniciativas de entidades associativas, culturais e do Poder Público que tenham 
por objetivo a divulgação do livro, 

XI I - oferecer aos autores, editores, gráficas, livreiros, revendedores e distribuidores do 
Estado condições que tomem possível alcançar os objetivos de que trata esta Lei. 

ArL 2*. A atividade editonal e toda sua cadeia produtiva, como integrante do processo de 
desenvolvimento cultural, passa a ser considerada de importância estratégica, essencial para o 
desenvolvimento do Estado 

Art. 3o. Fica criado o Plano Estadual de Difusão do Livro, a ser elaborado após a realização 
de debates com a participação da sociedade civil organizada, representantes das áreas de educação e 
cultura e do Poder Público, além de representantes dos atores que compõem a cadeia produtiva do 
livro, administrada por um Comité Gestor, instituído para este fim 

Parágrafo único Compete ao Poder Executivo indicar, dentre seus órgãos, a coordenação 
do Comité Gestor, assegurada a participação da sociedade civil, através de representantes da cadeia 
produtiva que envolve o livro 

ArL 4o. O Plano Estadual de Difusão do Livro será elaborado no início de cada Governo, 
quando da elaboração do Plano Plunanual e atuará, no que couber, em consonância e nos prazos 
previstos no Orçamento do Estado, que consignará as verbas necessánas para a execução do Plano 

ArL 5°. O Poder Executivo fica autonzado a cnar uma política de livros didáticos em 
consonância com as diretnzes do Governo Federal, ajustada para um direcionamento educacional 
adequado à realidade cultural do Estado, bem como cnar planos de formação, capacitação e 
aperfeiçoamento de recursos humanos alocados na cadeia produtiva do livro e da comunicação 
editonal, através de programas específicos 

ArL 6°. Para a atividade editonal serão estabelecidos incentivos para a modernização 
editonal e o fomento à cnação, publicação, promoção e comercialização do livro, assegurando 
condições competitivas com os mercados nacional e internacional. 

ArL 7o. Considera-se, para os efeitos desta Lei, livro e/ou produto editonal, aquele cuja 
edição e produção ocorra no Estado, independentemente da ongem de sua autoria 

CAPÍTULO I I 
DA PRODUÇÃO, EDITORAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, PROMOÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO 

DO LIVRO 

ArL 8°. Para efeitos desta Lei, são considerados* 
I - livro - toda publicação não-penódica, identificável quanto à responsabilidade editonal, 

produzida ou comercializada de maneira unitária ou parcelada, podendo seu conteúdo ser fixado em 
qualquer formato ou veículo de uma ou múltiplas bases materiais ou digitais. 

n - livro reeditado - o livro publicado contendo alterações em relação à sua edição 
antenor, 

I I I - livro reimpresso - o livro publicado sem qualquer alteração de conteúdo em relação à 
sua edição original ou última reedição, 

FV - autor- pessoa física cnadora de obra hterána, artística ou científica, 
V - representante - pessoa física ou jurídica que, agindo por conta e ordem da Editora, 

Distnbuidora ou Livreiro, realiza operações de compra e venda de livros e/ou intermediação de 
negócios, em caráter permanente ou não 
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prepouderautemeute, á venda de bvros a varejo, por qualquer meio, através de estabeleeimeuto 
eomereial de hvre aeesso ao púbheo, 

V I I - revendedor-pessoajurídiea que, mantendo ou não estoque permanente, se dediea, 
entre outras atividades,ávenda de bvros, tida esta eomo atividade aeessóna, 

VlIIeditor^pessoafisiea ou juridieaáqual se atnbuiodireito exclusivo de reprodução 
da obraeodever de divulgá-laeeomereial^la exclusivamente por atacado; 

I X - ^strtbuidor-apessoajuridiea que se dedieaâ^stribuição de bvros de terceiros, 
nacionais ou estrangeiros 

ArL 9^ São equiparados ao livro, para efeitos destaLei 
I fascículos, assim compreendidas as publicações de qualquer natureza, que representem 

parte indissociável de um bvro ou obra maior, 
^-matenal avulso, assim compreendidos aqueles de caráter acessório que tenbam relação 

obrtgatóna com um bvro, consbtumdo o conjunto de uma úmea ou simultânea umdade de 
comercialização; 

DI mteiros de leitura para controleeestudo de literatura ou obras didáticasecientificas, 
IV-álbuns impressos, com ou sem texto, para colonr,pmtar, recortar ou armar, caligrafar, 

desenbar ou colar figuras ou desenhos senados; 
V atlas geográficos, bistóncos, anatómicos, mapasecartogramas em geral, mdusive em 

forma de globos, 
Vl-produtoseditonais fixados por meios eletro-eletrómcos, eletromagnéticos ou digitais, 

como videodiscos, videocassetes, fitas cassetes, disquetes para computador, CD Rom, desde que 
contenham matenatsortgmais ou denvados de hvros ou mulbmidias, 

VD partituras para fins educativos, 
VlD-módulos para fins educativos; 
IX manuats/car l̂has, 
X - hvrosmipressos no Ststema Braille; 
X I - textos denvados de bvros ou ongmais, produzidos por editores, mediante contrato de 

edição, comaunbzação de qualquer suporte. 
ArL lO.Detodaaprodução de bvros no Estado, deverão ser destmados pelos editores dois 

exemplares paraaBibhotecaPúbhca Covemador Menezes Pimentel 
ArL lLToda publicação cearense deverá destmar um percentual delO% (dez por cento) 

da tiragem em CDs, para que os deficientes visuais possam acessar tais publicações através de 
sistemas mfbrmábcosapropnados, ofertados pela tecnologia digital. 

ArL 12̂  Dshvrospubhcados no Estado do Ceará devem ser editados em letras com fonte, 
de tamanho mimmol2(doze)eespaçamentot,^cm(umemeioeentimetro)afim de facihtaraleitura 
de idosos, adultos, adolescentesecnanças com Lmitação visual 

ArL 13. As empresas responsáveis pela pubhcaçãodehvrosficamobngadasaadotaro 
Sistema de Catalogação na Pubhcaçãoeonúmero internacional padronizado (International Standard 
Book Number ISBN) para os hvros. 

Parágrafo únieo As partituras devem ubhzarointemabonal Standard Music Number 
ISMN 

Art. 14. D hvro é elemento indissociável do sistema de^n^mo, sendo considerado 
essencialepnontánoparaaculturaeeducaçãono 
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ArL 15. O Poder Executivo deverá consignar anualmente em seu orçamento verbas 
destinadas às bibliotecas públicas para a aquisição de livros e de outros produtos editoriais 

ArL 16. O Poder Executivo, periodicamente, selecionará autores cearenses cujas obras 
serão adquiridas para compor o acervo das bibbotecas públicas de todo o Estado. 

A r t 17. O Poder Executivo criará mecanismos a fim de estimular e subsidiar a editoração 
de livros com materiais de baixo custo, tomando os preços mais reduzidos e consequentemente 
ampliando o acesso aos livros pelas camadas mais populares. 

ArL 18. O auxílio e a cooperação de entidades e agências nacionais e internacionais, 
quando destinados à aquisição e distribuição de livros será feito nos termos da Lei, tanto no que se 
refere a compras efetuadas no mercado livreiro, como no que diz respeito ao currículo básico, à 
autonomia das escolas e à liberdade de escolha dos professores. 

CAPÍTULO UI 
DO ESTÍMULO À DIFUSÃO DO LIVRO E À LEITURA 

A r t 19. Compete ao Poder Executivo, diretamente através de seus órgãos ou em parcena 
com a iniciativa privada, a difusão do livro e as campanhas em prol da formação de leitores 

A r t 20. O Poder Executivo criará meios de produção e divulgação da literatura de cordel, 
de forma a difundir e conservar as tradições culturais do Estado 

A r t 21. Deverá ser incentivada a realização de Feiras de Livro e programas de leitura, bem 
como a participação em Feiras de Livro Nacionais e Internacionais 

A r t 22. Dentro das possibilidades orçamentánas, todas as escolas públicas do Sistema 
Estadual de Ensino, e/ou todo equipamento que se proponha a desenvolver uma ação educativa com 
cnanças, jovens, adultos e idosos deverão manter uma biblioteca cuja utilização poderá ser franqueada 
à comunidade, observada a compatibilidade com o funcionamento regular do estabelecimento 

A r t 23. Dar-se-á prioridade ao incentivo à literatura infantil. 
A r t 24. O Poder Executivo desenvolverá instrumentos tecnológicos destinados a permitir o 

acesso, via internet, à leitura, considerada importante para os alunos da educação básica. 
A r t 25. Os dias 23 de abnl e 17 de novembro, instituídos como o Dia Mundial do Livro e 

dos Direitos Autorais e Dia da Literatura Cearense, respectivamente, serão comemorados em todas as 
bibliotecas e escolas públicas e privadas do Ceará. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

ArL 26. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber. 
ArL 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
A r t 28. Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

8 de dezembro de 2004 

A- <rt DEP MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
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DEP IDEMAR CITÓ 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP DOMINGOS FILHO 
2 "VICE-PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
1 ° SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
3 0 SECRETÁRIO 
DEP. GILBERTO RODRIGUES 
4° SECRETÁRIO 
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